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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  DETECTADA
OMISSÃO  QUANTO  À  ANALISE  DA
DETRAÇÃO  APLICADA  EM  SENTENÇA.
ACOLHIMENTO  DOS  EMBARGOS  NESTE
PONTO. READEQUAÇÃO DO REGIME INICIAL
PARA O CUMPRIMENTO DA PENA. APONTADA
OMISSÃO  QUANTO  À  ANÁLISE  DA
DOSIMETRIA  DA  PENA.  MATÉRIAS
ANALISADAS  E  DECIDIDAS.  OMISSÃO  NÃO
CONFIGURADA.  IMPOSSIBILIDADE  DE NOVA
APRECIAÇÃO.  REJEIÇÃO  DESSA  PARTE.
ACOLHIMENTO PARCIAL DOS EMBARGOS.

O  acolhimento  de  embargos  de  declaração
somente  poderá  ocorrer  quando  configurada
quaisquer das condições impostas pelo art.  619
do CPP.

Detectada omissão quanto à análise da detração
aplicada  em  sentença,  é  de  se  reconhecer  a
necessidade de acolhimento dos embargos.

Não  é  possível,  em  sede  de  embargos  de
declaração,  rediscutir  matéria  que  ficou
exaustivamente analisada e decidida em acórdão
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embargado,  buscando  modificá-lo  em  sua
essência ou substância. 

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  autos  identificados
acima,

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da  Paraíba,  por  unanimidade,  em  ACOLHER  PARCIALMENTE  OS
EMBARGOS PARA APLICAR A DETRAÇÃO E FIXAR O REGIME  ABERTO
PARA MÁRCIO CÉSAR PAZ DA SILVA E ANTÔNIO SUCUPIRA SOBRINHO,
E, DE OFÍCIO, DETERMINAR A RETIFICAÇÃO DAS GUIAS DE EXECUÇÃO
PROVISÓRIAS  DE  FLS.  992  E  1.000,  NOS  TERMOS  DO  VOTO  DO
RELATOR, EM HARMONIA COM O PARECER MINISTERIAL.

R E L A T Ó R I O

Os  acusados Márcio  César  Paz  da  Silva,  Antônio  Sucupira

Sobrinho, César Braga Rodrigues, ora embargantes, e uma quarta acusada,

foram denunciados pelo representante do Ministério Público com atuação na 6ª

Vara  Mista  da  Comarca  de  Sousa/PB,  pela  prática,  em tese,  dos  crimes

tipificados nos arts. 33, 35, e 40, inc. V, todos da Lei nº 11.343/06, conforme

se vê da peça acusatória.

Após a devida instrução processual,  veio o juízo sentenciante a

julgar parcialmente procedente a pretensão punitiva estatal, condenando todos

os 4 (quatro) acusados pelas práticas dos delitos esculpidos nos arts. 30 e 35

da Lei Antidrogas, e absolvendo-os do crime capitulado no art. 40 da referida

norma penal.

Inconformados com a sentença condenatória, os acusados Márcio

César  Paz  da  Silva,  Antônio  Sucupira  Sobrinho e  César  Braga  Rodrigues

interpuseram recurso de apelação criminal,  ocasião em que pugnaram pela

reforma da sentença condenatória.

A Egrégia  Câmara  Criminal  rejeitou  a  preliminar  arguida  e,  no
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mérito,  deu provimento parcial  ao apelo, para afastar a  condenação pelo

crime de associação para o tráfico de drogas e, também, estender seus efeitos

à corré que não apelou da sentença de 1º Grau.

Em razão da referida  absolvição,  restaram remanescentes,  em

desfavor  dos  acusados,  as  condenações  referentes  a  prática  do  crime  de

tráfico de drogas, cujas penas foram fixadas pelo juízo primevo - e mantidas

por este Órgão Recursal -, da seguinte forma:

Réu: César Braga Rodrigues
Pena: 6  (seis)  anos  e  3  (três)  meses  de
reclusão, além de 625 dias-multa;

Réu: Márcio César Paz da Silva
Pena: 5  (cinco)  anos,  2  (dois)  meses  e  15
(quinze)  dias  de  reclusão,  além  de  520  dias-
multa; e

Réu: Antônio Sucupira Sobrinho
Pena: 5  (cinco)  anos,  2  (dois)  meses  e  15
(quinze)  dias  de  reclusão,  além  de  520  dias-
multa

Em face da decisão proferida por este Egrégio Órgão Colegiado,

opuseram os referidos acusados os presentes Embargos de Declaração.

O Embargante  César Braga Rodrigues, em suas razões de fls.

1.023/1.031, sustenta  que  houve  omissão  no  julgado  em relação  a  pontos

essenciais  suscitados no recurso apelatório,  que versaram sobre pedido de

redução da pena imposta pela prática do crime capitulado no art. 33, da Lei nº

11.343/06;  e  que  sua  participação  no  delito  não  foi  analisada  de  modo

individual.

Já os recorrentes Márcio César Paz da Silva (fls. 1.004/1.007) e

Antônio Sucupira Sobrinho (fls. 1.009/1.013) pugnaram, liminarmente, pela

suspensão do cumprimento  da execução da pena.  No mérito,  aduzem que

Desembargador João Benedito da Silva
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houve omissão no julgado, por não ter sido realizada a detração, nos termos

do art. 387, §2º, do CP, e a consequente readequação de regime prisional para

o  regime  aberto,  em  razão  do  período  de  tempo  em  que  permaneceram

enclausurados provisoriamente (1 ano, 3 meses e 15 dias).

Liminar indeferida (fls. 1.034/1.036).

Parecer  da  douta  Procuradoria  de  Justiça,  da  lavra  do  doutro

Procurador Joaci Juvino da Costa Silva, opinando pelo não conhecimento dos

embargos, em relação ao pedido de detração, e pela sua rejeição em relação

aos demais pleitos.

É o relatório.

V O T O

Como visto, os ora recorrentes interpuseram recurso de Apelação

Criminal contra contra sentença condenatória proferida pelo Juízo de Direito da

6ª  Vara  Mista  da  Comarca  de  Sousa.  Parcialmente  provido  o  apelo,  os

acusados foram absolvidos do delito de associação para o tráfico, sendo tal

benesse estendida a corréu não apelante. Por meio dos presentes embargos,

aduzem  que  houve  omissão  na  decisão  colegiada  proferida  pela  Câmara

Criminal deste Tribunal de Justiça.

Pois  bem.  Inicialmente,  impende  tecer  algumas  considerações

acerca do recurso de embargos de declaração. A regra jurídica contida do art.

619 do Código de Processo Penal admite interposição dessa espécie recursal

sempre  que  houver,  no  acórdão  recorrido,  ambiguidade,  obscuridade,

contradição ou omissão. In verbis:

Art. 619. Aos acórdãos proferidos pelos Tribunais de

Desembargador João Benedito da Silva
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Apelação,  câmaras  ou  turmas,  poderão  ser  opostos
embargos  de  declaração,  no  prazo  de  dois  dias
contados  da  sua  publicação,  quando  houver  na
sentença  ambiguidade,  obscuridade,  contradição  ou
omissão.

Certamente, há de se admitir tendência jurisprudencial no sentido

de se conceder aos embargos de declaração uma função retificadora, sendo

permitido, com isso, em determinados casos, sob pena de ofensa à coerência,

a correção de erros materiais manifestos e graves.

A  finalidade,  então,  dos  embargos  de  declaração  é,

essencialmente, corrigir defeitos porventura existentes nas decisões proferidas

pelo magistrado, pois eles não se prestam para reexame e novo julgamento do

que foi decidido (já que, para tanto, há recurso próprio previsto na legislação),

tampouco daquilo que sequer foi suscitado pelas partes.

A respeito trago à colação os seguintes julgados:

Embargos  de  declaração  (rejeição).  Omissão  e
contradição (inexistência). Qualificadora (exclusão). 1.
Somente são admissíveis embargos de declaração em
razão  de  ambiguidade,  obscuridade,  contradição  ou
omissão do acórdão (art.619 do Cód. de Pr. Penal). Se
não  há  defeito  a  ser  sanado,  o  caso  é  mesmo de
rejeição  dos  embargos.  2.  (…)  3.  Embargos  de
declaração rejeitados.  (STJ.  EDcl  no AgRg no REsp
1055421/RS,  Rel.  Ministro  NILSON  NAVES,  SEXTA
TURMA, julgado em 13/04/2010, DJe 07/06/2010.)

Embargos  de  declaração.  Interposição  visando  à
modificação  do  acórdão.  Inadmissibilidade.  Recurso
que  se  presta  somente  a  corrigir  ambiguidade,
obscuridade,  contradição  ou  omissão  na  decisão.
Aplicação do art. 619 do CPP. (STJ. RT 670/337)

Tecidos tais comentários, passemos a analisar as alegações dos

embargantes.

Desembargador João Benedito da Silva
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1.  DA  OMISSÃO  QUANTO  À  DETRAÇÃO  DA  PENA  PARA  FINS  DE

READEQUAÇÃO DO REGIME PRISIONAL

Conforme visto no Relatório, os embargantes Márcio César Paz

da Silva  e  Antônio Sucupira  Sobrinho  sustentam que houve omissão no

julgado, por não ter sido realizada a detração, nos termos do art. 387, §2º, do

CP, e a consequente readequação de regime prisional para o regime aberto,

em  razão  do  período  de  tempo  em  que  permaneceram  enclausurados

provisoriamente (1 ano, 3 meses e 15 dias).

Da  análise  detida  dos  autos,  assiste  razão  os  aludidos

embargantes.

Conforme  dito  no  Relatório,  após  reforma  da  sentença

monocrática, remanesceu a pena de  5 (cinco) anos, 2 (dois) meses e 15

(quinze)  dias  de  reclusão  para  ambos os  réus  (Márcio  César  e  Antônio

Sucupira), sendo mantido o regime semiaberto.

De  outra  banda,  os  referidos  acusados  permaneceram

enclausurados, provisoriamente, pelo período de 1 (um) ano, 3 (três) meses e

15 (quinze) dias, tempo suficiente para alterar o regime inicial de cumprimento

da pena, razão pela qual deve ser operada a detração, conforme determina o

art. 387, §2º, do CPP.

Há de se  destacar  que o  próprio  juízo  sentenciante,  o  qual,

inicialmente, fixou regime fechado para todos os quatro acusados, em razão do

quantum das penas impostas, aplicou a detração, nos termos do art. 387, §2º,

do CPP, para os réus Márcio César Paz da Silva e Antônio Sucupira Sobrinho,

readequando para regime prisional  para o  semiaberto.  Deixou, contudo, de

fazê-lo em relação aos demais acusados, uma vez que nada influenciaria no

regime inicial para o cumprimento da pena.

Desembargador João Benedito da Silva



Processo n. 0004484-09.2009.815.0371

Assim, atento à regra do dispositivo legal em epígrafe, bem como,

considerando a pena remanescente (5 anos, 2 meses e 15 dias) e o período

em  que  os  réus  permaneceram  encarcerados  preventivamente  (1  ano,  3

meses e 15 dias),  o regime inicial  para o cumprimento da pena deverá ser

readequado para o  regime aberto, em relação aos acusados  Márcio César

Paz da Silva e Antônio Sucupira Sobrinho.

2. DA OMISSÃO QUANTO AO PEDIDO DE REDUÇÃO DA PENA IMPOSTA

PELA PRÁTICA DO DELITO DE TRÁFICO DE DROGAS.

O recorrente César Braga Rodrigues aduz, em suas razões, que

o acórdão foi omisso em relação ao pleito formulado, nas razões do apelo, que

pugnava pela redução da pena imposta pela prática do crime capitulado no art.

33, da Lei 11.343/06. Suscita, outrossim, que sua participação no delito em tela

não foi analisada de modo individual.

No caso em comento, verifica-se, através da leitura do acórdão de

fls.  970/981v.,  que  o pedido  de  redução  da  reprimenda  estatal  foi

devidamente  apreciado  e  decidido por  esta  Egrégia  Câmara  Criminal,

conforme demonstraremos a seguir.

“(…)  Da  análise  da  dosimetria,  não  verifico  a
exacerbação alegada pelos suplicantes.

É  que  a  valoração  negativa,  para  a  fixação  da
reprimenda inicial, acima do mínimo legal, em face
da quantidade e da natureza da droga apreendida,
encontra respaldo no art. 42 da Lei nº 11.343/2006,
senso preponderante sobre as circunstâncias previstas
no  artigo  59  do  CP,  porquanto  em  razão da  maior
reprovabilidade  da  conduta,  concernente  ao
transporte  de  droga  popularmente  conhecida  como
CRACK,  a  qual  é  dotada  de  acentuado  efeito
devastador, capaz de acarretar a dependência química
mediante o consumo de doses ínfimas.

Desembargador João Benedito da Silva
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Assim,  tenho  que  o  juiz fixou  a  pena,
adequadamente, em relação ao crime de tráfico de
drogas,  em  face  de  todos os  denunciados,  não
cabendo falar em redução.

[…]

Por  fim,  no  que  concerne  ao  pedido  de
reconhecimento  da minorante  do  tráfico  privilegiado,
impende  esclarecer  que  o  legislador  possibilitou  a
aplicação  da  redutora  penal  quando  tratar-se  de
agente  primário, de bons antecedentes, e que não se
dedique  às  atividades  criminosas  nem  integre
organização criminosa.

Na  espécie,  todos  os  acusados  são  primários  e
possuem bons antecedentes.  Não obstante,  entendo
que a natureza e quantidade da droga (que, apesar
de  não  ser  vultosa,  é  considerável),  aliado  às
circunstâncias em que foi  apreendida,  com balanças
de precisão e considerável quantia em dinheiro, não
tornam adequada a concessão da benesse.

Quanto  à  análise  individual  acerca  da  participação  de  cada

acusado  na  empreitada  delitiva,  também  não  há  omissão  no  acórdão

guerreado, uma vez que as condutas, de cada acusado, foram devidamente

analisadas, conforme se verifica do excerto a seguir:

“(…) Ademais, o modus operandi utilizado, consistente
na  divisão de tarefas, nas quais 1) os denunciados
Antônio  Sucupira  e  Márcio  César  transportaram,  de
uma cidade para outra, o entorpecente que, segundo
as investigações policiais, haviam chegado do Estado
de  São  Paulo;  2) o réu  César  Braga,  considerado
pessoa  de  confiança  do  presidiário  ‘NENA  ’,  era  o
encarregado  de  fazer  o  intercâmbio  da  droga,
recebendo-a das mãos de Antônio e Márcio César,
e  entregando-a  à  companheira  de  “NENA”,  corré
nesta  ação penal;  e  3)  a  censurada  Joceane era  a
destinatária da droga, além de ser apreendida, em sua
residência,  outra  quantidade  considerável  de
entorpecente da mesma natureza, além das balanças
de precisão e dinheiro,  demonstram a familiaridade
dos réus na mercância ilícita, o que torna inviável a
concessão da benesse postulada pela defesa.

Desembargador João Benedito da Silva
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Ante o exposto, percebe-se claramente visível o interesse do 3º

embargante -   César Braga Rodrigues em rediscutir matérias já dirimidas, o que

não é admissível, pois, visto, a finalidade do presente recurso é, em regra, de

esclarecer,  tornar  claro  o  acórdão,  sem  que  haja  modificação  de  sua

substância.

De mais a mais, os embargos declaratórios não se mostram como

via  processual  adequada para  que as  partes  possam rediscutir  matérias  já

apreciadas no processo em análise, devendo limitar-se à presença dos vícios

apontados na lei.

Observa-se, de fato, que o referido embargante, apenas, revela

em suas  razões  o  inconformismo com o  resultado  do  acórdão  que  lhe  foi

desfavorável em parte, não havendo como prosperar suas pretensões, vez que

o presente recurso é imprestável para substituir a decisão tomada.

A jurisprudência  pátria  tem  se  posicionado  no  sentido  de  que

descabido,  em  termos  de  embargos  de  declaração,  alterar  ou  mudar  o

julgamento do decisum embargado.

Nesse sentido tem se posicionado os Tribunais Pátrio.

STF: “ Os embargos de declaração, como é de curial
sabença,  não  se  prestam  para  impugnação  dos
fundamentos  do  acórdão,  mas,  tão-somente,  para
sanar omissão, dirimir dúvida ou contradição e afastar
obscuridade,  eventualmente   nele  contidas.”  (Rel.
Ilmar Galvão – JSTF – LEX 236/295)

EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  EFEITO
MODIFICATIVO.  IMPOSSIBILIDADE.  MATÉRIA  JÁ
DISCUTIDA.  REAPRECIAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
PREQUESTIONAMENTO.  EMBARGOS
REJEITADOS. - Os embargos de declaração não se
prestam  a  rediscutir  matéria  já  devidamente
apreciada,  e  nem  a  modificação  essencial  do
acórdão  embargado.  -  Impossibilidade  de  que  o

Desembargador João Benedito da Silva
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mero  inconformismo  do  embargante  tenha  o
condão de macular como obscuro o acórdão que
expressamente  apreciou  todas  as  questões
veiculadas  no  recurso.  -  O  acolhimento  dos
Embargos de Declaração exige a demonstração de
ambiguidade,  obscuridade,  contradição  ou
omissão no acórdão (art. 619 do CPP), ainda que o
objetivo do recurso seja apenas o prequestionamento
para  fins  de  interposição  de  recurso  aos  Tribunais
Superiores.  (TJMG.  Processo  n.º  1.0209.08.091117-
2/002. Relator: Doorgal Andrada. Data do julgamento:
30.06.2010.  Data  da  publicação:  14.07.2010).  (grifo
nosso)

Desse modo, os embargos não podem ser acolhidos neste ponto.

Por  tais  razões,  ACOLHO  PARCIALMENTE os  presentes

Embargos  de  Declaração,  para  aplicar  a  detração e,  consequentemente,

readequar o regime prisional para o regime aberto, em relação aos acusados

Márcio  César  Paz  da  Silva  e  Antônio  Sucupira  Sobrinho,  devendo ser

mantido o restante do acórdão vergastado, e, de ofício, retificar as guias

de execução provisórias de fls 992 e 1.000.

É como voto.     

        Presidiu  o  julgamento,  com  voto,   o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador Arnóbio Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal, dele
participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores João Benedito da
Silva, relator, e Carlos Martins Beltrão Filho. Ausente justificadamente o Exmo.
Sr. Des.   Márcio Murilo da Cunha Ramos. Presente à sessão o Excelentíssimo
Senhor Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala  de  sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

João Pessoa, 14 de novembro de 2017.

                       Des. João Benedito da Silva

                            RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva
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